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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 35/2022 
 

Referenda e substitui a Portaria 
TRT/GP Nº 15/2022, que alterou a 
Resolução Administrativa nº 139/2021 
e a Portaria TRT/GP nº 8/2022, a fim 
de excepcionar da exigência do 
passaporte vacinal os que 
apresentarem testes RT-PCR ou de 
antígeno não reagentes para covid-19, 
realizados nas últimas 72h.  

 
PROAD: 19377/2020  
INTERESSADO: TRT/24ª Região 
ASSUNTO: Portaria TRT/GP Nº 15/2022. 
AUTORIDADE REQUERIDA: Egrégio Tribunal Pleno. 

 
 
O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 24ª 

Região, na 3ª Sessão Administrativa Ordinária, real izada em 7 
de abril de 2022, sob a Presidência do Desembargado r André Luís 
Moraes de Oliveira, com a participação dos Desembar gadores João 
Marcelo Balsanelli (Vice-Presidente), Nicanor de Ar aújo Lima, 
Marcio Vasques Thibau de Almeida, Francisco das C. Lima Filho e 
Tomás Bawden de Castro Silva (ausente, por motivo j ustificado, 
o Desembargador João de Deus Gomes de Souza) e da r epresentante 
do Ministério Público do Trabalho da 24ª Região, Pr ocuradora 
Cândice Gabriela Arosio, 

 
CONSIDERANDO a pertinência e a adequação do 

requerimento formulado pela OAB/MS;  

CONSIDERANDO a necessidade de adequar os comandos 
normativos ao princípio da eficiência administrativ a (CF, 37, 
caput);  

CONSIDERANDO a autonomia administrativa assegurada 
constitucionalmente aos tribunais (CF, 96, I c/c 99 ); 

CONSIDERANDO o escopo de assegurar a todos os 
jurisdicionados o maior acesso possível à justiça ( CF, 5º, 
XXXV), também na acepção substancial, com a garanti a do devido 
processo legal (CF, 5º, LIV), animado pela ampla de fesa e pelo 
contraditório (CF, 5º, LV); 

 CONSIDERANDO a exigência de a administração 
equilibrar a qualidade da prestação jurisdicional c om as 
garantias sanitárias ao seu público interno e exter no, até 
mesmo em razão da responsabilidade objetiva da admi nistração 
pública (CF, 37, §6º); 

 CONSIDERANDO a existência de diversos precedentes 
no sentido de flexibilizar a exigência do comprovan te de 
imunização, tanto no STF (Resolução nº 748/2021, 4º , V), quanto 
no TST (ATO CONJUNTO TST.GP.GVP.CGJT Nº 89, DE 2 DE  MARÇO DE 
2022), no STJ (RESOLUÇÃO STJ/GP N. 33 DE 26 DE NOVE MBRO DE 
2021) e em vários outros tribunais; 
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DECIDIU , por unanimidade, referendar, a  Portaria 
TRT/GP Nº 15, de 4 de março de 2022 1, convertida na presente 
Resolução Administrativa, com a seguinte redação: 

 
 
Art. 1º O art. 1º da Resolução Administrativa nº 

139/2021 passou a vigorar, desde a Portaria TRT/GP nº 15, de 4 
de março de 2022, com as seguintes disposições: 

 
Art. 1º  O ingresso e a permanência de pessoas nas 
dependências da Justiça do Trabalho da 24ª Região 
serão admitidos apenas aos vacinados contra a 
Covid-19, em conformidade com o calendário 
correspondente à faixa etária, e que cumpram os 
protocolos de segurança previstos na RA nº 80/2020 . 
§1º  A vacinação será comprovada mediante 
apresentação de certificado físico ou digital 
emitido por autoridade pública competente local, 
nacional ou internacional, que contenha a 
identificação da pessoa que recebeu a vacina e a 
data da aplicação, lote e nome do fabricante do 
imunizante. 
§2º A autorização ao acesso de não vacinados se 
dará por meio de apresentação de testes RT-PCR ou 
de antígeno não reagentes para Covid-19, realizados  
nas últimas 72h. 
§3º Excetuam-se da previsão do caput e do parágrafo 
1º os menores de 5 (cinco) anos acompanhados dos 
pais ou responsáveis. 
§4º  No caso de advogados, partes e/ou testemunhas 
que não se enquadrem nas hipóteses do caput nem do 
parágrafo 2º desse dispositivo, caberá ao 
magistrado decidir sobre o atendimento e a forma, 
conforme julgar adequado à composição dos 
interesses envolvidos, desde que haja requerimento 
do interessado, veiculado com, no mínimo, 5 (cinco)  
dias úteis de antecedência. 
 
Art. 2º A alínea “a” do art. 2º da Portaria TRT/GP 

nº 8/2022, desde a Portaria TRT/GP nº 15, de 4 de m arço de 
2022, passou a ter a seguinte redação: 

 
Art. 2º ..................... 
a) comprovação de vacinação contra a Covid-19, em 
conformidade ao calendário correspondente à faixa 
etária, ou apresentação de testes RT-PCR ou de 
antígeno não reagentes para Covid-19, realizados 
nas últimas 72h, nos termos da Resolução 
Administrativa TRT24 nº 139/2021; 
..................... 

                                                           
1 https://www.trt24.jus.br/documentViewer-1.0.0/PDFViewer?tipo=ASSINATURA&id=2412683  
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Art. 3º.  Republique-se a RA nº 139/2021 com as 

alterações realizadas. 

Art. 4º Esta Resolução Administrativa substitui a 
Portaria TRT GP 15/2022 e entra em vigor na data de  sua 
publicação. 

 

 
ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA 

Desembargador Presidente 
 

 
 


